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PRODUÇÃO DE MAGISTRADOS E SERVIDORES

Conteúdo
•	 Produção de Magistrados e Servidores



Produção de Magistrados e Servidores

FONTES, Paulo Gustavo Guedes. Escola sem Partido e a imparcialidade dos 
professores: os riscos da “verdade oficial”. Consultor Jurídico [Endereço Eletrônico], 
23 maio 2019. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2019-mai-23/paulo-
fontes-escola-partido-imparcialidadeprofessores#author>. Acesso em: 15 ago. 
2019.

FONTES, Paulo Gustavo Guedes. Escola sem Partido faz leitura errada da Convenção 
Americana de Direitos Humanos. Consultor Jurídico [Endereço Eletrônico], 01 maio 
2019. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2019-fev-25/paulo-fontes-
concepcao-escola-partido-equivocada>. Acesso em: 15 ago. 2019.

FONTES, Paulo Gustavo Guedes. Laicidade e Escola sem Partido: concepção do 
movimento é equivocada. Consultor Jurídico [Endereço Eletrônico], 25 fev. 2019. 
Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2019-fev-25/paulo-fontes-concepcao-
escola-partido-equivocada>. Acesso em: 15 ago. 2019.

REIS, Silas Mendes dos. Os obstáculos interpretativos para a concretização do artigo 
203, V, da Constituição Federal. Revista Síntese: Direito Previdenciário, São Paulo, 
v.17, n.84, p.87-112, maio 2018.

SERAU JUNIOR, Marco Aurélio. Impacto do novo CPC sobre as ações previdenciárias. 
Revista Síntese: Direito Previdenciário, São Paulo, v.14, n.66, p. 9-29, maio/jun. 2015.

SOUZA, Fábio Prieto de. Juízes de passeata: defesa da magistratura compete ao 
STF e ao Congresso, não ao sindicalismo de toga. O Estado de São Paulo, 02 mar. 
2018. Disponível em: <https://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,juizes-de-
passeata,70002209955>. Acesso em: 15 ago. 2019.
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REPOSITÓRIOS DE JURISPRUDÊNCIA

Fórum Administrativo: Direito Público
•	 v.16, n.180, fev. 2016

Revista Jurídica
•	 v.67, n.492, out. 2018

•	 v.67, n.493, nov. 2018

•	 v.67, n.494, dez. 2018

•	 v.68, n.493, jan. 2019

•	 v.68, n.498, abr. 2019

•	 v.68, n.499, maio 2019



Fórum Administrativo, 
Direito Público, 
v.16, n.180, fev. 2016
BUISSA, Leonardo; BEVILACQUA, Lucas. Consensualidade 
na administração pública e transação tributária. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, p.46-54, ago. 
2015.

CAMPELLO, Geórgia Teixeira Jezler. Os princípios da 
capacidade contributiva e da progressividade no sistema 

de direito positivo nacional. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, p.39-
45, ago. 2015.

COUTINHO, Doris de Miranda. A visão contemporânea do Supremo Tribunal 
Federal e da Justiça Eleitoral sobre os julgamentos dos tribunais de contas. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, p.17-26, ago. 2015.

GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. O Tribunal Marítimo e a Procuradoria-Especial 
da Marinha: características e desenho institucional. Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v.15, n.174, p.9-16, ago. 2015.

LOBO FILHO, Fernando Rissoli; GUADANHIN, Gustavo de Carvalho. O compromisso de 
ajustamento de conduta como mecanismo de consenso em matéria de improbidade 
administrativa. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, p.27-33, ago.2015.

MUKAI, Toshio. Regulamentação da lei n.12.846/13: a lei anticorrupção contra 
pessoas físicas e jurídicas do direito privado. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 
v.15, n.174, p.55-63, ago. 2015.

OLIVEIRA, Antônio Flávio de. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis da União (art. 65). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, 
p.159, ago. 2015.

PIAUILINO, Virgínio Borges. Silêncio administrativo: efeitos jurídicos no Brasil e em 
Portugal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v.15, n.174, p.64-73, ago. 2015.

PRUDENTE, Antônio Souza. A quebra do sistema de pré-requisito curricular dos 
cursos de direito no Brasil na sistemática do novo CPC. Fórum Administrativo, Belo 
Horizonte, v.15, n.174, p.75-77, ago. 2015.

TOLEDO JUNIOR, Flávio C. de. O marco regulatório das organizações da sociedade 
civil e o alcance dos auxílios e subvenções. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 
v.15, n.174, p.34-38, ago. 2015.



Revista Jurídica,  
v.67, n.492, out. 2018

ANDRADE, Ana Giulia Ferreira de. Bullying: fenômeno social 
e seu envolvimento nas instituições de ensino particulares 
– uma análise da responsabilidade civil e seus aspectos. 
Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, out. 2018, 
p.63-86.

CASTRO, Cássio Benvenutti de. O compromisso de 
dinamização da prova civil. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, out. 2018, 
p.9-52.

LIBERA, Lindomar Luiz Della. O princípio da plenitude de defesa e seu alcance nos 
debates orais perante o Tribunal do Júri. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, 
out. 2018, p.87-117.

RUBIN, Fernando. A previsão do prequestionamento ficto no novo CPC como 
necessária ferramenta para prestação adequada de jurisdição pelo Poder Judiciário. 
Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.492, out. 2018, p.53-62.

GONÇALVES, Antonio Baptista. Diplomacia e o século XXI: 
os desafios da globalização. Revista Jurídica, Porto Alegre, 
v.67, n.493, nov. 2018, p.9-42.

KRIEGER, Mauricio Antonacci. Aspectos gerais da 
responsabilidade civil em anestesiologia. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, v.67, n.493, nov. 2018, p.63-88.

MOREIRA, Rômulo de Andrade. O novo crime da lei Maria da Penha e a nova 
atribuição da polícia federal. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.493, nov. 2018, 
p.89-92.

NELSON, Rocco Antônio Rangel Rosso. Do tratamento isonômico na igualdade de 
gênero. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.493, nov. 2018, p.43-62.

Revista Jurídica,  
v.67, n.493, nov. 2018



CASTRO, Cássio Benvenutti de. A versão e a inversão do 
ônus da prova no código de defesa do consumidor. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.494, dez. 2018, p.9-43.

GOMIDE, Alexandre Junqueira. Vícios construtivos e a 
controvérsia envolvendo a eventual responsabilidade civil 
solidária do agente financeiro. Revista Jurídica, Porto 

Alegre, v.67, n.494, dez. 2018, p.77-100.

LÍDICE, Roberta. Políticas públicas como instrumento fundamental no combate 
à violência doméstica e familiar: implicações no cenário atual brasileiro. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v.67, n.494, dez. 2018, p.101-114.

ROMANO, Rogério Tadeu. Compromisso e sentença arbitral. Revista Jurídica, Porto 
Alegre, v.67, n.494, dez. 2018, p.45-76. 

CABETTE, Eduardo Luiz Santos. ADPF 442 STF: quando o 
ativismo judicial chega ao cume da perversão militante. 
Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.495, p.67-92, jan. 
2019.

CASTRO, Cássio Benvenutti de. Ato processualizado e ação 
anulatória (artigo 966, § 4º, do CPC). Revista Jurídica, Porto 

Alegre, v.68, n.495, p.9-45, jan. 2019.

LEITE, Gisele. Considerações sobre o modelo constitucional de processo. Revista 
Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.495, p.53-65, jan. 2019.

USTÁRROZ, Daniel. A atualidade da teoria do abuso do direito. Revista Jurídica, Porto 
Alegre, v.68, n.495, p.47-51, jan. 2019.

Revista Jurídica,  
v.67, n.494, dez. 2018

Revista Jurídica,  
v.68, n.493, jan. 2019



Revista Jurídica,  
v.68, n.498, abr. 2019

Revista Jurídica,  
v.68, n.499, maio 2019

ALMEIDA, Felipe Cunha de. Adimplemento substancial e 
a visão do Superior Tribunal de Justiça. Revista Jurídica, 
Porto Alegre, v.68, n.498, p.9-41, abr. 2019.

CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Torpeza ou fraude bilateral 
no estelionato sob a ótica da vitimodogmática e da 
autoproteção. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.498, 

p.85-89, abr. 2019.

LÍDICE, Roberta. Da atuação e legitimidade do Ministério Público para ajuizar ação 
pública em defesa de interesses individuais homogêneos. Revista Jurídica, Porto 
Alegre, v.68, n.498, p.43-55, abr. 2019.

MIGLIAVACCA, Carolina Moraes; PORTO, Guilherme Athayde. Provas ilícitas, novas 
tecnologias e novo Código de Processo Civil. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, 
n.498, p.57-83, abr. 2019.

LEITE, Gisele. Considerações sobre os requisitos para prisão 
preventiva. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.499, 
p.45-58, maio 2019.

MORAES, Arthur Bobsin de. Breves comentários sobre a 
repercussão geral nos tribunais: incidente de resolução de 
demanda repetitiva. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, 

n.499, p.37-44, maio 2019.

OBERG, Elaine Cristina Dzulinski; CASTRO, Jerônimo Fernando dos Santos de. O 
fenômeno da desjudicialização: como os meios alternativos de solução de conflito 
(arbitragem, conciliação e mediação) auxiliam na desobstrução do judiciário frente 
ao direito

fundamental de acesso à justiça. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.499, p.9-30, 
maio 2019.

ROMANO, Rogério Tadeu. Rescisão, revogação, resolução e resilição no direito 
privado. Revista Jurídica, Porto Alegre, v.68, n.499, p.31-36, maio 2019.
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INÍCIO

Revista de Estudos Tributários
•	 v.21, n.123, set. 2018
•	 v.21, n.124, nov. 2018
•	 v.21, n.125, jan. 2019
•	 v.21, n.126, mar. 2019
•	 v.22, n.127, maio 2019

Revista Síntese: Direito Administrativo 
•	 v.13, n.151, jul. 2018
•	 v.13, n.152, ago. 2018
•	 v.13, n.153, set. 2018
•	 v.13, n.154, out. 2018
•	 v.13, n.155, nov. 2018
•	 v.13, n.156, dez. 2018
•	 v.14, n.157, jan. 2019
•	 v.14, n.158, fev. 2019
•	 v.14, n.159, mar. 2019
•	 v.14, n.160, abr. 2019
•	 v.14, n.161, maio 2019
•	 v.14, n.162, jun. 2019

Revista Síntese: Direito Civil e 
Processual Civil
•	 v.19, n.114, jul. 2018
•	 v.19, n.115, set. 2018
•	 v.19, n.116, nov. 2018
•	 v.19, n.117, jan. 2019
•	 v.19, n.118, mar. 2019
•	 v.19, n.119, maio. 2019

Revista Síntese: Trabalhista e 
Previdenciária 
•	 v.29, n.347, maio 2018
•	 v.29, n.348, jun. 2018
•	 v.29, n.349, jul. 2018
•	 v.29, n.350, ago. 2018
•	 v.29, n.351, set. 2018
•	 v.29, n.352, out. 2018
•	 v.29, n.353, nov. 2018
•	 v.29, n.354, dez. 2018
•	 v.29, n.355, jan. 2019
•	 v.29, n.356, fev. 2019
•	 v.29, n.357, mar. 2019
•	 v.29, n.358, abr. 2019
•	 v.29, n.359, maio 2019
•	 v.29, n.360, jun. 2019

REVISTAS SÍNTESE
(anos 2018 e 2019)

Revista Síntese: Direito Previdenciário 
•	 v.17, n.84, maio 2018
•	 v.17, n.85, jul. 2018
•	 v.17, n.86, set. 2018
•	 v.17, n.87, nov. 2018
•	 v.18, n.88, jan. 2019
•	 v.18, n.89, mar. 2019
•	 v.18, n.90, maio 2019



Revista de Estudos Tributários,  
v.21, n.123, set. 2018

DETZEL, Aline Martinez Hinterlang de Barros. O tema da 
extrafiscalidade e o seu avanço na doutrina e no poder 
judiciário. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, 
n.123, set. 2018, p.45-61.

DIAS, Roberto Moreira. INSS - desoneração da folha - 
telecobrança. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, 

v.21, n.123, set. 2018, p.222-230.

HARADA, Kiyoshi. Polêmica sobre a base de cálculo de tributos. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.123, set. 2018, p.231-233.

MELLO, Francisco José Freitag de; HIGA, Ana Cecília; SANTOS, Carlos André dos. 
Migração do Repetro para Repetro: breves considerações sobre a portaria Coana n. 
40/2018. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.123, set. 2018, p.62-78.

PRADO, Daniela do. Tributação no futebol. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, 
v.21, n.123, set. 2018, p.24-35.

Revista de Estudos Tributários,  
v.21, n.124, nov. 2018

ASSIS, Lucas Calafiori Catharino de; CECCATO JUNIOR, 
José. O dever de colaboração no procedimento 
administrativo fiscal e o princípio nemo tenetur se detegere. 
Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 
2018, p.225-242.

FERREIRA, Gustavo Lopes. As operações com criptomoedas 
e o imposto de renda. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 
2018, p.54-62.

GOMES, Daniel Soares. Compensação tributária e precedentes judiciais. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 2018, p.190-224.

GONÇALVES, Antonio Baptista. Bitcoins, criptomoedas e as questões tributárias. 
Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 2018, p.9-42.

MASSAIA, Isabel Delfino Silva. Do impasse na tributação de software e cloud 
services. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 2018, p.84-87.

NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. Construindo novos standards de interpretação 
para autonomia tributária e financeira dos municípios no século XXI: notas para 
um novo federalismo fiscal cooperativo sob a ótica municipal. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.124, nov. 2018, p.63-85.

TOMÉ, Matheus Parchen Dreon. Bitcoin e tributação estadual: análise da possibilidade 
de tributação da “moeda virtual” pelo ICMS. Revista de Estudos Tributários, São 
Paulo, v.21, n.124, nov. 2018, p.43-53.



Revista de Estudos Tributários, 
v.21, n.125, jan. 2019

Revista de Estudos Tributários, 
v.21, n.126, mar. 2019

ANTUNES, Euzébio Henzel. A viabilidade do uso do big data 
para pagamento dos tributos indiretos pelos contribuintes 
de fato com base no princípio da capacidade contributiva. 
Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, 
p.65-87, jan. 2019.

BEZ-BATTI, Gabriel. A reforma tributaria no Brasil de 
Bolsonaro. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p.50-59, jan. 2019.

BONATO, Mayra Pino. Garantia parcial da execução e a questão relativa à 
comprovação de regularidade fiscal do executado. Revista de Estudos Tributários, 
São Paulo, v.21, n.125, p.123-133, jan. 2019.

HARADA, Kiyoshi. Reforma tributária, uma panaceia para todos os males. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p.60-64, jan. 2019.

LEITE, Vítor Thaler Teixeira. Tributação das bases econômicas e reforma tributária. 
Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p.9-27, jan. 2019.

MACHADO, Carlos Henrique; BALTHAZAR, Ubaldo César. A reforma tributária como 
instrumento de efetivação da justiça distributiva: uma abordagem histórica. Revista 
de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p.28-49, jan. 2019.

MATTOS, Carlos Eduardo de. Educação: casos de suspensão da imunidade tributária. 
Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.125, p.88-100, jan. 2019.

ZILVETI, Fernando Aurelio; NOCETTI, Daniel Azevedo. Direito de imagem: a polêmica 
tributação dos jogadores de futebol. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, 
n.125, p.101-122, jan. 2019.

DAVID, Rogério. Aspectos jurídicos fundamentais da 
tributação da herança no Brasil. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.126, p.9-24, mar. 2019.

GOMES, Daniel Soares. Compensação tributária e 
precedentes judiciais: parte 2. Revista de Estudos 
Tributários, São Paulo, v.21, n.126, p.173-212, mar. 2019.

HARADA, Kiyoshi. Necessidade de reforma tributária. Revista de Estudos Tributários, 
São Paulo, v.21, n.126, p.25-28, mar. 2019.

MARQUES, José Batista de Oliveira. A impossibilidade ao direito de crédito do IPI 
nas operações isentas. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.21, n.126, p.29-
37, mar. 2019.



Revista de Estudos Tributários,  
v.22, n.127, maio 2019

Revista Síntese:  
Direito Administrativo,  
v.13, n.151, jul. 2018

BEDIN, Arthur Pattussi; TAGLIARI, Rafael Zanardo. PIS/
Cofins sobre receitas financeiras: a inconstitucionalidade 
do art. 27, § 2º, da lei n. 10.865/2004 sob a perspectiva 
do regime constitucional de competências e da legalidade 
tributária. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, 
n.127, p.45-70, maio 2019.

HARADA, Kiyoshi. O princípio da segurança jurídica no direito tributário. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.127, p.183-189, maio 2019.

MARTINS, Ives Gandra da Silva. Medida provisória cuja lei de conversão introduziu 
matéria tributária de exclusiva iniciativa da presidente da República: impossibilidade 
de delegação de competência impositiva não prevista na lei suprema - 
inconstitucionalidades formar e material dos artigos 3., 4., 6., 7., 8., 9., 10. e 11. da 
lei n. 12.514/2011. Revista de Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.127, p.190-
219, maio 2019.

NABAIS, José Casalta. Qual o melhor sistema fiscal para o século XXI?. Revista de 
Estudos Tributários, São Paulo, v.22, n.127, p.9-44, maio 2019.

DALL’OLIO, Leandro Luis dos Santos. Ética e serviço 
público: reflexos da sociedade. Revista Síntese: Direito 
Administrativo, São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, p.29-40.

FERREIRA, Hélio Rios. O contrato administrativo de 
prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva 

de mão de obra e o instituto da repactuação. Revista Síntese: Direito Administrativo, 
São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, p.97-117.

LÍDICE, Roberta. Do tratamento isonômico e respeito às leis: um desafio aos cidadãos 
brasileiros em favor da ética no setor público. Revista Síntese: Direito Administrativo, 
São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, p.41-42.

PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Tensões dos agentes judiciais no controle da 
corrupção e a ética no estado democrático de direito. Revista Síntese: Direito 
Administrativo, São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, p.43-56.

RANGEL, Tauã Lima Verdan. Interconexões entre moralidade administrativa, 
impessoalidade e ética nos serviços públicos. Revista Síntese: Direito Administrativo, 
São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, p.9-28.

TOLEDO JUNIOR, Flávio C. de. A emenda n.94 e o novo parcelamento de precatórios 
judiciais. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v.13, n.151, jul. 2018, 
p.209-215.



Revista Síntese:  
Direito Administrativo,  
v.13, n.152, ago. 2018

DALL’OLIO, Leandro Luis dos Santos. Controle social para 
efetividade das políticas públicas. Revista Síntese: Direito 
Administrativo, São Paulo, v.13, n.152, ago. 2018, p.15-22.

LÍDICE, Roberta. Da atuação da ouvidoria na administração 
pública como órgão de transparência e controle social. 

Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v.13, n.152, ago. 2018, p.9-14.

MÜLLER, Jéssica dos Santos. A responsabilidade civil do compliance officer. Revista 
Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v.13, n.152, ago. 2018, p.86-105.

RANGEL, Tauã Lima Verdan. Democracia participativa e controle da administração 
pública: uma análise da importância do observatório social como instrumento da 
participação da sociedade civil. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, 
v.13, n.152, ago. 2018, p.23-44.

ROMANO, Rogério Tadeu. O princípio da continuidade do registro de imóveis e as 
terras devolutas. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v.13, n.152, ago. 
2018, p.196-208.

SENHORAS, Elói Martins; MAGALHÃES, Cândida Alzira Bentes de. Ética na 
administração pública brasileira. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, 
v.13, n.152, ago. 2018, p.45-56.

VENTURA, Leonardo Henrique de Carvalho. A gestão moderna dos controles internos 
e o compliance. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v.13, n.152, ago. 
2018, p.72-85.

Revista Síntese:  
Direito Administrativo,  
v.13, n.153, set. 2018

ANDRADE, Fábio Martins de. Os princípios da 
segurança jurídica e da eficiência sob a perspectiva 
da lei n. 13.655/2018 (LINDB). Revista Síntese: Direito 
Administrativo, São Paulo, v.13, n.153, set. 2018, p.9-24.
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